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PREFEITURA MUNICIPAL DEALTOALEGRE DO PINDARÉ. MA
Av. João Xxlll. S/N - CêEtro
cNPJ: 01.61 2.81?J0001 -21

PROCESSO N. e 20212024

Requerente: Sec. Mun. De Saúde.
Assunto: Direito Administrativo. l4inutâ de edital de Prêgão Eietrônico Registro de preços
visando a íutura contratâção de empresâ especializada na prestação serviços de publicação, sob
demanda, em iornal de grande circulação que possuâ tiragem diárÍa mínimâ de 3O.OOO [trinta
mill exemplarcs no Estado do Maranhão, no espaço específico de publicação de editais e
ânúncios oficiais, de matérias de interesse do Município de Á1ro Ale$e do pindaré - MÂ para o
ano 2O25-2026. F avorável.

PARFCFR IURíDICO Ng 244,/2024

Pâra melhof compreensâo didática, este parecer dividê-se ert Relotórto, Análíse da
D eman da, D I s po s i ü vo e E nco m i n h ame n to -

RELÀTóRro

Trata-se de processo administraüvo que tem comô finalidade o Reglstro de Preços
visando â futura coÍttratação de empÍesa especializada na prestação sêrúços de
pubiicação, sob demanda, em iornal de grande circllâção que possua tiragem diária
mínima de 30.000 (trinta mil) exemplares no Estado do Maranhão, no espaço êspecífico
de publicação de editais e anúnclos oficiais, de matórias de interessê do Município de Á]to
Álegre do Pindaré - MA para o ano 202S-2026, mediante licitação pública, na modalidade
prê8ão, em sua forma eietrônica SRP, conforme justificativa e especificações constantes do
Termo de Referência e seus anexos.

D€ relevante, cumpre destâcàrque consta nos autos, os seguintes documentos:

I) Documento de formalizaçiio dodemanda dotado de09/10p024;
ll) Despacho Encaminhomento pora Pesquisa de Mercado pora subsidior a elaboroção de

Esaúo Técn Í co Preli m i no r;
lll) Pe<quiso de mercodo com LotaçõE de prcços:
lV) Eshtdo Técnico Pdiminaü
V)Temode ReÍetêncio)
Vl) Aübrtzoção;
VII) Novo Despocho do Setor de Pesquisa de Mercadol
V l) Despacho do Setorconaibil
lX) Despdcho do Agcnte deContrataçôes:

Por fim, v€rifica"se que o Agente de Contmtações iuntou aos autos minuta de Edital
de PreSão EleEônico, para conhecimento, análise e emissão de parecer jurÍdico por parte desta
Procuradoria Geral, de acordo com os ditâmes contidos nâ Lei ne 14.133/2021.

É ô brevê relztáriô

/ ANÁLISE DÀ Df,MÁNDÀ:

Parccet ludd\ca n' 244/2024 cPl,/PMAAP/MÁ
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Trata-se de um ato ínsito à fase preparatóriâ dâ licitação, cujo fundamento esú
previsto no arL 53 da Lel n" 14.133 /20211

Att 53- Ao fnol do íose preporotório, d p@eso licitatáno seguÍrá pãm o órg,ào

de ossramento juríàico ila Aàministmção, que realízaíá controle prévio àe
legali.lode nedíante onálise jurídica da contratação.
11 No elohordção do wrecer jurídico, o órsão de assesoru|,'entô jutídico da
Adninistraçôo deve ra:
I - aprcciar o prccesso lí.íteaóna .orfome cnúrios objetívos previas de
attib uiç ão de p norídade :

- reàisír eo noniÍestação en linsüagem sinples e compreensível e de Íotma
dan e objeüva, con oprecÍdção de lodos os elementos indispehsbr'eis à
contrutoção e con <posição .lôs presupostos de íato e de àireito levados em
eonside raçôo na a"álise juódica;
2"UETAD0).
3. Encerodo o irsttuçõo do procee eb os ospectas técnico e jurídiro, o
autoÍiàãàe deterninani a diwlgaçáo do edital de licitoção conÍorne disposto no
arL 54.

4a Na íorna deste artigq o óryão de assessora,,ento jurídico da Adninistmção
tanbén redliuro contrcle prévio de legalidade de contrutações diretB, acorí16,
remos de coopemção, convénios, sjuste, adesões a atos de rcgistro de preços,

outrcs instrumentos congêneres e de seus temos adítivos-
5" É dispensivel a onális jundica nas hipo.rses previomente delnidas em ato da
autoíidade jurídi& nóxino comrytente, que .leverá .onsiderar o baixo valol a
baixo conplexidade do contmtaçdq a entrega imediato do ben ou a uülização de
minutos de editais e instrumentos de .ontmto, coneêrio ou outrcs aiustes
previanente padmizados pêlo ótgão de assessoramento iutídico

Ao dissertar sobre o djspositivo acima,losé Anacleto extrai as seguintês deduções

sobre o ob,elo de ànálise dd Ásses5ond luridn à:

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTOALEGRE DO PINDARÉ.MA
Av. Joáo XXIU, S/N - Centro
CNPJ: 01.61 2.832/0001 -21

1. Consldêmcões Inlclals:

O presente parecer tem colno objetivo analisar o Edital de Licitação na flodalidade
pregão eletrônico referente à congatâção de empresa especiâlizâda nâ prestação serviços de
publicaÇão, sob demanda, em jomal de grande circulação que possua ciragem diária mínima de
30.000 [trintã milJ exemplares no Estâdo do Mârânhão, no espâço especÍfico de publicação de
editais e anúncios oficiais, de matérias de interesse do Município de Alto Alegre do Pindaré - MA
para o ano 2025-2026, considerando âs disposiçôes contidâs na Lei 14.13312021, que
estabelece as novas normas gerais de licitâções e contratos âdministrativos,

'O pareerjurldico é instrunento de controle previo de legolitlatle- {art 53, copúc

A naniÍestoÇào jurídica deve versar sobre lodo o pÍocesso Licitatóio, e não
openos ebra a ninuta cla instru ento convocatóio- As§im, tod6 os elementos
indispensaveis à contrataçào deven ser avaliados (orL 53, 51". ). São elementos

indispensáveis à contmtoçôo, dentre outros: ( os requisitos íornais; !i) o estuda

técni.o pretihina\ (tll) o termo de reÍerêncio: tiv) o prajeta báeico tv) o

orçomento estimatívo, (vi| a afençõo d6 requisitos de validode das atos

a(lminisúativos praticaàos; e (ví11 a quolidode da notílação e das justilcativas
apresenrados no processo. A apre.iaçdo destes elenentos in.lispensiveis nãa se

daft sob o aspecto técnico,mas tãosomente jurídico'.

Pdrceet ln'idico.! 244/2024 cPLlPMÂÀP/MA
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PREFEITURÂ MUÍ\IICIPAL DEALTOÂLEGRE DO PINDARÉ. MA

Av. João Xxlll, §lN - Cêúro
CNpJ: 01,0í2,8320001-2t

Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévjo dê legalidâdê se
dá êm função do exercício da comperênciâ da ânálise jurídica da futura contratáçào, nào
abrangendo, portanto, os demais aspectos envolvidos, como os de nabreza técnica,
mercadológica ou de conveniênciâ e oportunidâde. Em relâção a esses, eventuais apontamentos
decorrem da imbÍicação com questôes jurÍdicas, na forma do Enunciado BPC na 07, do Manual
de Boas Prálícas Consultivas da Advocacia-Gerâl da União:

,hr'sn 0k,!,.,; JbZ-
",,rr"-=@--

Enunciado BPC ne 7:

A nanilestdçào corsultivo que odentrur questão juí.lica con potercial de
signúca.ivo refle\o em aspe.to té.nico deve canter j$tficaiva da rccêssidade
de Íazê-|o, evitando-se poncionamentos conclusÍvos sobre tenos não jurídicot
tois coma os téchicot odninistrativos oü de cokveniêncio ou opôrtunidoíle,
padendo-se, porén, sobre enes emitií opinião ou Íotmular reconendaçõet desde
que enfotizdndo o conicet díscncionário de seu acacamento-

Posto isto, a presente manifestação não se vinculará aos aspeclos técnicos
envolvidos no obieto/seruiço soliciiado pelo órgão demândante, mas aos aspectos jurÍdicos
intrínsecos ao procedimento, moüvo pelo qual os documentos apresentados no presênte
Memorândo terâo seus conteúdos considemdos como verossímeis, sem prejuízo de apuração de
eventual responsâbilidâde câso não reflitâm no rêàlatendimento do interesse público.

Como se pode observâr do dispositivo legÀl supra, o controle prévio de legalidade se
dá em função do exercÍcio da competência da análise iurídica da futura contratâção, não
abrangendo, portanto, os demais aspectos envolvidos, como os de natu.eza técnica,
mercadotóBica ou de conveniência e oportunidâdê,

De outro lado, cabe esclareceÍ que não é papel do órgão de âssessoramento jurídico
exercel a auditoria quanto à competêncià de cada agente público para a prática de atos
administrativos, nem d€ atos iá praticados. lncumbe, isto sim, a câdâ um dêstes observar se os
seus atos estão dentro do seu espectro de competências.

De fato, presume-se que as especificaçôes técnicas contidas no presente processo,

inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas caracteísticas, requisitos e

avaliaçáo do preço estimado, tenham sido regularmenle determinadas pelo setor compêtente do
órgão, com base em parámêtros tecnicos objerivos, para a melhor consecução do interêsse
púbiico. O mesmo se pressupõe ern relaçâo ao exercício da competência discrjcionária pelo
órgão assessorâdo, cujâs decisões devem ser motivadãs nos autos,

Dê ouro Iado, cabe esclarecer que não é papel do órgão de assessora mento iurídico
exercer a auditoria quânto à competêncja de cada agente público para a práticâ de atos
administrarivos, nenr de atos já pralicados. Inctmbe, isto sim, a cada um destes observar se os
seus atos estão dentro do seu espectrode competências,

Finâimente, deve-se salienrar que, caso seja nêcessário, determinadas observaçôes
são feitas sem caráter vin culatjvo, mas em prol da segürânça da própria autoridade assessorada
a quem incumbe, dentro da mârgem de discricionariêdade que lhe é conferida pela lei, avaliar e

acatar, ou não, tais ponderaçôes. Não obstânte, caso seja imperatívo, as questões Íelacionadâs à

legalidade serão apontadâs para fins de sua correção. fusim, quando for o caso, o segujmento do

tu Eer Jurid ro nt 2,1412024 - cPt/PMÁ4ry MÂ
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Prelimiôarmente, registlzt-se que o processo se enconlra,âté a presente data, com os
seguintes documentosl

PREFEIIURA MUNICIPAL DEALTOALEGRE DO PINOARÉ. MA
av. Joáo )(x{t, srN - centro
CNPJ: 01.612.832/0001-21

procêsso sem a observâncja destes apontamentos será de responsabilidade exclusiva da
Administrâçào.

2. Fundamentacâo

- Oficio de Formalização de Demanda;
- Estudo Técnico Preliminar
- Termo de Referência
- Despacho do Setor de Cotàção de Preços;
- Documentos orçamentários;
- Despacho doÁgente de Contràtaçôesj
- Minuta de Edi&l e anexos;

Tais documentos lazem parte do da châmada fase preparatória da licitação,
devendo, portânto, observar, na medida do possível, oaÉ 18, caput, da Le', n" 14.133/2021:

4ft. 1A A fase prepaíatória .la procêsso licitotóno é caructe.ízada pelo
planejamenao e deve conpatibíLizarse con o plono .]e contratações anual de que
tmta o inciso Vll do coput t)o ort- 12 desto Lei, seúprc que elaborudo, e con as
leis orçomentórios, ben cono abordsr todos as consideroções técricot
nercadológicas e de gestdo que pode n inteíerir no controtoção, compreerdidos:
I - a desctiçào .]a necessi.lade da controtogàa fundamentada en e*uào técnico
pre liminor que caro.tenze o interesse pú blico enwlvido;
ll - a definição do objeto pam o atendínento da necesidade, par meio.le terma
de rekrência, anteprujeto, projeto bónco ou prujeto exe.utivo, conÍome o .aso;
l a delinição das condíções de execüçdo e pasamento, das ga.antias exgidas e
ofertados e das condições de rece bimento;
Iv - o orçamento e§ínodo, com as composições dos preços utilizados para tua

V - a elabo.aúo do eclital de licihçao;
vl - a eloboraçàa de minutd íle .ontrato, quando necesáno, que constaúá
ob.isotorianente cono dnexo do eàital rle li.itoção;
Vll - o regine de Íome.iúento de bens,.le prestoção de seNíços ou de execução
de obras e eqiços àe engenhorio, obseNados os potencioís de ecoromía de

vlll - a nodalidade de liciação, o cnréno de julgamento, o modo de disputo e o
adequaçõo e efciência do íoma de combinação desses pafimet@ para os frts
de seleçao da proposta apta a gemr o resultodo de contrataçõo nais vontaj$o
paru a Administrdçdo Pública, considemdo todo o cicto cle vidd do abjeto;
lX - a notivoção circu\stonciada das conàiçõês do edital, taa como justifrcativa
de exigências de qualifrcação técnico, nedionte inclicoçõo das parcel8 de naio.
íelevôncid técnica ou valor signtfrcstivo do obiero, e de quohlcação econô,nico-

frnanceira justficativa dos êritérÍos de pontudçõo e julgamento à6 propostas
tecnicot nat licitaçôes con Íulgonento pot neLhot técnica ou técnica e preço, e

lustifrêariva das regros pertínentes à panicipaçAo de enpresas eú consircio)
X - a análise dos nscos que possan compmmeter o sucesso da licitãçro e o boo
execução contmtual;
Xl - a motivoção sobre o monento .lo diwtgaçdo do orçanento du licitoçõo,
obse ruado o ott- 24 desra Leí.

Pareft rJuidico no 244l2024 cP!-/PMAAP/MA
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PREFEITURA MUNICIPAL OE ÂLÍOALEGRE DO PII\IDARÉ. MA

av. Joto xxlll, s/N - c!úro
cNPJ: 01.612.t!2/000t-21

Analisando os documentos que compõe a instmçâo do processo de contratação,
constâta-se a presença da definiçâo do obieto e das iustiÍicativâs para â suâ contrataÊo, a

autoÍizaçâo da Autoridade Competente para a instauração do Processo de contratação, o estudo
técnico preliminar, a pesquisa mercadológica, â previsão de dotâção orçamentária, o têrmo de

referência, odecíeto de designação do pregoeiroe dâ equipe de aPoio, a minutã do Edital,

Dêsta forma, é possivel alêrir clarâmenre que os eutos do processo se encôntram
devidamente instruido, atendendo as exigências mínimas legais, ficando evidenciada â solução

ma;s adequada para atendimento dâ necessidade Pública. E, nos termos âpresentádos na
justiflcativa de contratação, resta evidente a sua necêssjdâde, tendo em vistâ que a prestaÉo
serviços de publlcaçâo, sob demanda, em lomal de $ande clrorlação que Possüa tlragem
diária mínima de 30.000 (trlnta mll) exemplares no Estado do Maranhão, no eryaço
específico de publlcação de edltals e anúnclos oflclal§ Constitui materiâlizâçâo do princÍpio
da publicidade e dodevido processo Iegal.

Ademais, registra-se â inexistência do plano anuel de contrataçôes neste Secretariâ,

o que prejudica â anátise de compatibilidade da contratação com o referido plano, êm que pese

não se E atar de ato obígatório pam a reâlização do certãme, uma vez que, o inciso Vll, do artigo
12 da NLLC,âferea facultatividade de elaborâção do plano anualde contrãtaçôês, in Íinel

An 12. No pro.es licito.óri4 obsetuar'e'é o vguinte: vll 'o Poàir de

clocunentos de Íormolizoçan de denondot os órgdos rcsponsoveb pelo

planejonento de coda ent. Íedêrativo poderôo, no Íonno de regulomento

elaboror plono .le cont.otaçõS onual, con o objetivo de mcionalizoí as

controtoçtus dos óígãos e enttdades sob suo cmrytêneio, gomntiÍ o

olinhonento com o vu ploneiomento estÍotégrco e ebsidiar a elaboroçõo das

respectivr leís orçane núnos

Seguindo a análise, verifica-se que o termo de referênciâ elaborâdo a partir do

estudo úcnico preliminaÍ, contém os seguintes itens: deiinição do objeto, justificativa, pmTo de

entrega e condiçôes d€ execuçâo, condições de pagamento, obrigaçôes dâ Contrat nte e da

Contratada, fiscaljzaçâo, extinção do contrato e sançôes aplicáveis, contendo, por conseguinte,

todos os elementos exigidos pelo inciso Xlll do arti8o 6o da Lei n0 14133/2021, que assim

determina:

Att 6e Poro as fns desto Lei, considerom'se: Xxlll ' termô de rckrêncio:
.locunento ne.esú/io pom o contrataçõo de be^s e seniços, que deve .ont r os

seguintes porâmetros e elementos descntiv6:
dj DeÍiniçôo do objeto, inctuldos sud noturezo, os quontitativos o prazo do

conlroto e, v Jor o coso. o Posstbthdade de sua pwÍoqoçào;
b) t'undanentoçáo do contratoçóo, que consiste ia rcíeÉncia oos estudos

técnicos prelininares corespondentes ou, quando não Íor posstvel divulsar estes

estudos, no ertroto das panes que não conriveren nÍornações sigilosos;

c) Descriçao da solução .omo um todo, considerado rodo o ciclo de vida do objeto;

d) Requisitos da contotoção;
e) nodeto de exe.ução do obieto, qüe consiste no deJiniçào .le cono o contrato
devent pro.luzir B retuhodos pretendidos desde o seu início oté o seu

D Modelo de gestão do contruto, que de§reve cono o .xecuçõo do

oconponhddo e livalizadu pelo ór8ão ou .ntidotle,

@P..eer juridLco nq 244l2024 cPL/PMÂAP/I'ÍA
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d Cntérios de nedição . de pogomento;
h) Forma ê criténos de seleção do Íomecedo,
i) E§imativos tlo volor .!o contrutoçôo, ocomqnhados dos preç6 uniúnos
relerencioit das nemónas de cólculo e d6 dúunentos que lhe dão supofte, con
os parômetros utilizados paru a obtênção dos preços e pam os respectivos
cálculot que .lewn constar de documenb sêpomdo e clossificodo;

I Adequoçào orrone,úno

Por suâ vez, o estudo É€nico preliminar apresentado nos autos possuem os

seEuintes elementosi definição do obieto, necessidade de contrâteção e jusÚflcâtiva,

especificâção técnica e quentÍtátivo do objeto, alinhamento ao plano instjtucional, requisitos de

habilitação, obrigações mÍnimâs do fornecedot estimativa de preços, resultados pretendidos,

riscos e declaração de viâb,ljdâde, portanto, encontra_se em perfeita harmonia ao minimo
exigido em leie dlsposto no §1e e incisos doartigo 18 da N LLC, senão veja mos:

Art. 18. [..] § Ia O estudo u.nico preliminar a que se ftfere o incbo I do cdput
deste artigo deverá eví.lenciar o problema o ser resolvido e a tuo nelhor solução,

de nodo a permirír a avalioçôo da viabilidode técníca e econômico da
contrataçõo, e conterá os seguíntes elenentos:
I - Descnção da necsida.le da conttutoção, conside.odo o probleno a ser

rcsolvido sob a peíspecttvado intere* público;
It - Denonsrroção do previsdo .la controtoçõo no plano de controtoções anual,

sempíe que eloborodo, de moào a indicoro eu alinhanento con o Plone)anento

lll - Requistos do conttutação;
lV - EstÍnativas clos quantí.lodes para o .ontrutaçào, aconponhodos das

nenónos de .álculo e dos ílocumentos que lhes dào suPotte, que consideren
inteíílependências .om outrus contratdçõet .!e nodo a po§ibilitor econonio .le

V - lpvontomento de ner.odo, que consiie na análie .lrs oltemativos posdveis, e

junificatito tecnica e econônico da esolho do ti,o de soluçõo o contmtac
Vt - E§imativo do valor do contmtação, aconponhoda dos pr.ç6 unitários
íelêren.iois, dos nenórios de cálcuto e d6.locunentG que the íldo supor.e que

poderão consta. àe onexo .lassifcodo, e a Adninistrução oPtoÍ por preeryot o

seu sigilo oté a conclusõo do licitaçôo;
Vtt . Det riçõo da solução cono un todo, inelusive dos exisências relocionados à
manutenção e à osistência técni.o, quando fot o caso;

VIll - iustilicotivas pãra o por.elamenao ou nõo .1o contMtaçdo;
lX - Demonstrotivo (los re kados pretertdidos en temos de econonicidad. e de

n.thor aproveitomento d6 recurso§ hümono\ materiais e finonceircs

X - Ptuvidênôias o seren a.lotaiks pela Adniníst ação previomente à ceLbroçào

.lo conttãtq inclu§ve quanto à capacitação de seNiàores ou de enprcgados Pam

lscolizaçdo e gesüo coatmtual;
Xl - Conúotdções coúelatas e/ou inrenlePen.lentes;
Xll - Descnçôo de posíveis inryctos ombientais e respe.tiw nedidds
nitigoàotÉ, ineluídos rcquintT ile baixo cotsuno àe ehersia e de outtos

recuBos, bem cono tost§íêa rcversa wra deslazinen.o e Éciclogem de bens e

refuso, quondo oplicáve l;
Xlll - Posicionanena, conclusvo sobíe a adeqúoçõo do concrotoção paro o
otendimento.!a ne.esi.lade d que e .lestina

PaEcêrlurÍdi6n{ 24412024 CPL/PMÂÀ}/MA
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Destâ Íorma, é possível âferir quê â fese preperetória do cerüme se enconFâ em

consonânciâ com as exi8ências minimas exigidas pela NLLC para fins de contratação nesta nova
sistemáticâ de licitações públicas.

3. Da Escolhe de Modâlldede

De âcordo com o aú 25 da Lei ne &.133 /2021, Íol êdital deverá conter o objeto
da licitaÉo € âs regras relativas à convocação, ao iulgamenio, à habilitaçâo, aos recursos e às

pênâlidades da licitaÉo, à Ílscalização e à 8êstão do contràto, à enEega do obieto e às condiçôes
de pagamento.

Para a adoção da modalidade pregáo,conformê o art 29 da referida Lei,oobjeto
a ser licitado deverá possuir padrões de dêsempenho e qualidade que Possalh ser
obietivamente definidos peloedital, por meio dê êspeciÍlcações u5uais de mercado.

A Lei n' 14.133/2021 consagra a preferêncie pelo procedimento sob a forma
eleEônica, consoante disposiçâo do l2'doarL 17i

ÀrL 17
(..)
§2" L. licitoções serõo reolizodas preÍerênciolnente sob o íormo elel.nnica,
odnitido o utiliuçôo do lonno píesenciol, desde que motivada, elevendo a eeào
pública er registroda en dto e I @odo en óudio e vídeo

Sobre â exc€pcionalidade da formâ presencial da licitâção, Ricardo Alexandre
Sâmpaio argúmenta:

Esta previsão legol não inpede, en obsoluto, o reolizaçdo de licitoções
pre§,cíois" mas dêixo clon que, indepêndentenente do Poder ou Ente do
Fedêroçao a que s. w".ule o óryão ou entido.le prcmotoro do cettone, o regm é
que os licitoçõs sejon proeesadot prcferen.iolnente, en ambiente elenôtica
Nessês te.mos, enter.le-e que a realizaçAo ex.epciorol de licitaçdo sob o foma
presenciol requer o denonsrmçõo de conprovada l"viabilidade de uso do neio
eletrôni.o no situoçõo Íótica. E, con bde "ee o en de idei8, ewntual
inviabilidode de odoçõo do neio elet ônico não pode set conÍundida con sinples
opçdo discti.ionário do aubndode conpeteite- Siqkilco díZer que a nomo
eleqe, iniciolnentt, o meio eletrônico cono o ideol (preÍerencial) poto, dêpot' oo

condiciono.a adoçáo do neiopresenciola motivação, tomor eu 60 obngaúio,
a nào ser quohdo inviável.

O uso e â eplicabilidade da llcit2ção na forma eleFônicâ, proporcionam Srandes
vantagens âos entes públlcos, notadamenre em vlÍtude de suas caracterísdcas de celeÍidade,

desburocraüzâção, economia, ampla divulgação, publicidade e eÍiciênclâ na contratação, sendo

mais vantaiosa em relação à forma presenclal, nos termos dispo§tos pelo Tribunâl de Contas do

Estado do Paraná:

A pnmeiro delas é o potencial aunento do conpetitividade do cedane, já qúe

interessados que estajom l@olizaddem quolquer lusqt clo Poís po.len porticipar
de lorma renora. Con i§, aumentan os chances de a oílmininmção reolizor
uno contratoção economi.dnenle nois fütonlvel, iá que, o|ém de umo poslvel

-4.-,.rbít!,
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anpliaçdo do núnero de Nrticipanaes - o que esrinulo o con.onén io-, estes
deixon de píecisar íeolizãt gastos con tmnspo''z ou diário, por exenplo, poru
enviar um represe|tahte a un pregAo prcsencial rcdizddo en un 1@ol àistante-
Outro benefrcio olerecido Wlo pregAo eletrônico é o inpessoalidode do
pro..dinento, visto que os conpetido.es patticipan do prêgõo dê íorna
anônina, endo identifr.ado opeaos o vencedor do cênúê, opós o êâcênamento
do disputo de lon.e' já to f@ de hobilitoçõô da sêssõo p'iblico digltol- Deso

forma dininui conndemvelnenk o nsco de hovêr conluio entre os li.iaontet
p.ó,i.a comprcwdoneate prejudicial ao interessg público.

Por flm, a modalidade eletaônica ofeaece mais transparênciâ e seguElnça, pois a

maior parte d6 atos da licitaçâo é registrâde âutometlcamente pelo sistema, o que elimina
possÍveis perdas que comumente ocorrem quando da transcrição de atás de sessões presenciàis,

Com isso, é possÍvel âos órÉos de fiscalização e à própria sociedade a análise da integra do
procedimento.

Ademais, cabe ressalEr que o SistÊma de Regisrro de Preços está previsto no
Decreto F€deral n0 11.462 de 31de março de 2023, em seú art 3e, iD verbis

ArL 3e. O SRP podeá e. odo.odo quondo a Adnininmção julgs pertiaentc, en
eswcÍol:
I - quorul4 pel6 cotoctedsticas do obj.to, houeü necesidedê de contmtações

Pe m oD en tes ou jieque n tes;
tt - quondo Íor convenienk o oquisição.le bens @m Previ§o.le entrcgos WÉelo.l6 ou

conrmioção d. e9iç6 remunerudos por unidode de nedido, cono quontidadê de homs
de seryiço, ponos cle t obolho ou êm íegime de torcÍo;
lll - quando Íor conveniente wru otendimento a mois d. un óryôo ou o no,is de umo
entidode, inclusiw nas conp6.entruliza.las;
lv - quando fot otender o execução descenrmlizada de progrcno oú pnjeto ledeml, por
neio de compm nacional ou da ode§o dê que tmro o § 2e do art 32; ou
V - quando, pelo natureza do objeto, néo lot Possível defnír preeiomente o qu@titotiro
o ser denoncloclo pelo Adninistmçõo.

Desta forma, o objeto em quesEio se adequa perfeitamente nas hipóteses pnevistas

acima,nãohavendoóbice quantoaoseuprosseguimento.

4. Da Aníisê da Mtnüta do Edltâl

A pârtir da análise minuclosa da Minutâ do Edltal de Llcltâçào nâ modalidade Pregão

Eletrônico, d esta ca m -se os seguintes pontos relevantes:

Objeto da licitação: O editrl deve apresêntar de forma €lara ê precisa a descnção do

obieto da contratação, detalhando as especlficações técnlcâs necessárias para o forneclmento
dos servlÇos. Verificou-se que o objeto esú adequadamente definido no edital em conformidade
com as diretrizes da Lel 14.133/2021.

Documentação exiSida: É imprescindÍvel que o edital estâbeleçâ quâis são os

documentos necessários parà comprovação da habilitação iurídica, regularidade fiscal,
qualificação técnica, qualificação econômlco-ftnenceira e demais exigênclas prêvistãs na

legislação. Recomenda-se uma ânálise critedosa das exigência§ documentais para Sarantir que
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seiâm proporcionais e adequadas ao obieto da licitação, em conformidade com os princípios dâ
isonomrd, râzoàbilidade e proporcronâlidade

Critérios de iulgamento: O editaldeve estabeleceros critérios objeüvos para seleçâo
da proposta mais vantajosa, considerando a qualidade, o preço, o prazo de execução e outros
elementos pertlnentes, É fundamentâl que tais critérios estejam em conformidade com o
disposto na Lei 14.133/2021, priorizando a busca pela melhor íelâção custo-beneÍIcio parâ a

administração pública.

Prazos e cronograma: o edital deve estabelecer prazos adequados e factJvers pâra

todas as etapas do processo licitatório, desde a publicação do editâl até a assinaora do contrato.
Aém disso, é necessáÍio que seja apresentâdo um cronogramâ detalhâdo de execução dos
seÍviços, conside rà ndo a complexidade doobjeto e as necessidadês dâ administraçâo.

5.Dâ An:lllse da Mlnutâ do Contrato

Tendo a minutâ do contrato as segujntes cláusulas: documentos, objeto, obrigaçôes
da Contratante e ConBãtada, preço,dotação orçamenúria, pagã mento, enEeSã e recebimento do

obieto, alteraçôes, sânçôes administrativas, ügência, extinção do conEato, casos omissos,
publirações e eleiçâo de foro.

Nesta esteira, o aÍtigo 92 e incisos da NLLC, estabelece as cláusulâs que são
nêcessáriâs nos contratos admrnrstratrvos,sen;o vejrmos:

Att 92. são ,e@ssitias en todo .ontroto .láBulas que êiabelêçan:
I - O objet e seus elenenta. caructerÍsticos:
ll - A rin.ulaçdo ao editol de li.itoção e à prcposta .lo licitante vence.lor ou oo oto que

tiver autorizodo a contmtoçõo díreto e à respectivo propo§a;
lll - A legidaÇào aplicável à execuçao do contruto, inclusive quanto aos casos onissos;
lv - O regine de ex.cúçôo ou o fomo de Íomecinento;
v . O preço e os.ondições de poganento, os cnÉrios, o data-boe e a penodicida.le do
reojustanento de prcços e os cntérios de atuolização monetária entre a dato do

adinplemento dos obÍigações e a do elêtivo Wamento)
Vl - Os crítÁnos e o penodiêidae!ê da mediçõo, quondo Íor o cosa e o pmzo paro
liquldação e paru pagomento;
VU - Os pmzos de iní.io dos etop6 tle execuçdo, conclus1o, .ntego, obsê açdo e
@ebínento defnitivo, quondo for o cosr;
vttt - o c.édito pelo quol comr,ó a despee, con a indicaçao da.tosiÍi.oção funcionol
prcgraúático e do categona ecohôníco;
lX - Anotnz de nsro,quoidoÍor o cN;
X . 0 prozo paro resposto ao N.lido íle repactuoçôo de prcçot quando Ior o caso;
Xl - O prazo pam rcspono oo pedido dê rcstabelecinento do equilíbrio e.onôni.G
finon@ira quando Ior o coe;
XII - As garu"tios oÍerecÍdas paft asgurur fla plena execuçõo, quando exigidos,

inclunve as que Joren oÍerecidas pelo .onüotado ,o @e de antecipaçdo de volorcs a

título de pogamento;
Xlll - O prazo de sorortio mínina do objeto, ohvNodos os píazos níninos
estob.leci.los neno L.i e nas kômds té.ni.as oPlicáreis, e os .ón.lições de nanutekçôo e

a§,stência tÁcnica. quando for o coso;
Xtv - Os dircitos e os responsabilidãdes dos pdrtei as penãlidades cabíveis e os valores

das muttos e suos bases de c,itcuto;

PaÍecaÍluÍídi.o n, 24412024 cPL/PMMI/MA
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XV - As condições de ínpoftação e a .lata e a toxa de cânbio para conve Bôo, quando Íor

WI - A obngoção do .ontrdto.lo de mdnter, .lurante toda q execução clo contmto, en
compatibílí.1dtle con B obrigações por ele dssumí.16, todas as conclições exigítlas poru
o habílitação no lic itaçõo, ou pora a qualifcaçiio, na contrurdçdo direta;
XVII - A obngaçõo de o .onrrata.lo cunpnr os exigêncios de resenn de cãryos previsto
em lei, bem cono em oütms normos especfcas, paro pessoa com deficiân.io, pom
reabilita.lo da Previdência Social e Wraoprendiz;
Wlll - O moàelo .le gesrão do .artraro, obsryados os requisitos delnidB en
regulonento)
XIX - Os cNs de extínção-

Portanto, a minuta do contrato encontrâ-se com as cláusulas mínimas devidamente
amparâdas na Lei nc 14.133/2021, em especial por se trâtar de objeto rotineiro, sem aferição de
riscos aparenles para a Adminjstração Pública.

De mais a mais, a minutã do Edital do processo licitatórjo estabelece e modalidade
de licitação pâra a contratâção do objeto como sendo o pregâo em sua formâ eletrônica, o que se
encontra em perfeita con-eção uma vez que o obieto se enquadra na calegoria dê bens comuns,
com padrões de qualidade e desempenho passíveis de descição objetiva e usualmente
encontrados no mercado, atendendo o disposto nos incisos x,ll e XLl, do artigo 60 da Lei n,
14.133 /2021.

Por fim, existe oos autos justificaüva parâ escolha do critério de seleção da propostâ
como sendo o "menor preço por lote". E ainda, a minuta do Edital de forma bastante acertada,
preconiza as prerrogativas das microempresas, empresas de pequeno porte e

micrcempreendedores individuais nos termos constantes na Lei Complementar Federal ne

123/2006 e suas alterâções, para fins de regôncja da cont atação em comento.

6. Publicidade do Edital e do Termo do contrato.

Destacamos ainda que é obri8atória a divulgação e a manutenção do inteiro teor do
edital de licitação e dos seus aneros e do termo de conuãto no Portál Nacjonal de Contratâções
Públicas e a publicação de extrato do edital no Diário Oficial do Municipio, Jomal de G.andê
circulação e, quando for o caso, no Diário Olicial dâ União DOU, conformê determinam os art.
54, câput e §10, e art. 94 da Lei no 14.133, de 2021-

Destacâmos também que, após a homologação do processo licitáório, é obrigaúria
a disponibilização no Portal Nacionâl de ContÍataçõês Públicas (PNCPI dos documentos
elaborados na fase preparatória que porventura não tenham inte$ado o editál e seus anexos,
conforme determina oârt 54, §3a,da Lei nq 14.133, de 2021.

7. Das Conslderacôes Finais

Por derradeiro, cumpre salientar que a presênte manifestação toma por bâse,

exclusivamente, os elementos que constam, até â prcsente dâta, nos autos do processo

adminis$ativo em epigrafe.

Em face do exposto, nos limites dâ análise jurídjca e excluÍdos os âspectos técnicos e

o jüízo de oportunidade e conveniêncià do ajuste, opinâ-se pela possibilidade jurídica do
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prossêEUimento do presente

Somente após o acatamento das recomendações emitidâs ao longo do parecer, ou
após seu afastâmento, de forma motivada, consoante previsào do arL 50, VII, da Lei de Processo
Administrativo [Lei nq 9-784, de 1999), seú possível dar'se o prosseguimento do feito, nos set§
demâis termos, sem a necessidade de retorno para nova manifestação desta unidâde juridica,
nos termos do Enunciado BPC nq 5, da AGU.
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processo, desde que cumpridos os pontos resumidâmênte

ENca*ttNEAMI:,,tro

ordenador de Despesas desta Municipalidade para
deliberações aoseu car8o.

À consideração superior.

ú o parecet srb censtra.

Encaminhem-se os autos ao
conhecimento, providências e demais

Alto gre do Pindaró (MA),22 de novembro de 2024.
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